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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES, Relator Convocado:
Trata-se de apelação interposta pelo MUNICÍPIO DO SALVADOR - BA contra a sentença de fls. 111/116 que julgou procedentes os Embargos à Execução apresentados pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS declarando a ilegitimidade da cobrança de Taxa de Localização e Funcionamento, condenando o embargado ao pagamento dos honorários fixados em R$1.000,00. 
Pugna o apelante pela reforma da sentença ao fundamento de que é legítima a base de cálculo da exação considerando o número de empregados do estabelecimento, destacando a constitucionalidade da Taxa de Localização e Funcionamento. 
Contrarrazões apresentadas às fls. 130/135, subindo os autos a este Tribunal.
É o relatório.






















VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES, Relator Convocado:
A controvérsia sub judice cinge-se à legalidade da cobrança pelo Município de Salvador da denominada Taxa de Localização e Funcionamento.
Acerca da matéria, firmou-se a jurisprudência de que a referida Taxa prescinde de comprovação efetiva do exercício do poder de polícia.
Nesses termos os seguintes arestos do Superior Tribunal de Justiça:

Ementa: “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AO ART. 20 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. TRIBUTÁRIO. TAXA DE FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. DISCUSSÃO SOBRE OS REQUISITOS DE ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. 1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 284/STF). 3. Não obstante a cobrança da taxa em comento seja baseada no exercício do poder de polícia (e não na utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível), cumpre esclarecer que eventual discussão sobre a necessidade da taxa ser específica e divisível é inviável em sede de recurso especial, porquanto requer a verificação sobre eventual contrariedade ao art. 145, II, da CF/88. 4. Considerada válida pelo Tribunal de origem a legislação municipal que instituiu a taxa de fiscalização e funcionamento, mostra-se inviável, em sede de recurso especial, verificar a compatibilidade entre tal legislação e o art. 97, IV, do CTN, tendo em vista que compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 5. A jurisprudência da Primeira Seção/STJ , seguindo orientação do STF, firmou-se no sentido de que é legítima a cobrança da taxa de fiscalização e funcionamento quando notório o exercício do poder de polícia pelo aparato administrativo do ente municipal, de modo que é dispensável a comprovação do exercício efetivo de fiscalização. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.” (RESP 200700684954, RESP - RECURSO ESPECIAL – 936487, Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES - STJ - SEGUNDA TURMA)

Ementa: “RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO NÃO-CONHECIDA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. APRECIAÇÃO DA TESE NO REEXAME NECESSÁRIO. TRIBUTÁRIO. TAXA DE VERIFICAÇÃO E REGULAR FUNCIONAMENTO. CANCELAMENTO DA SÚMULA 157/STJ. ICMS. 1. A despeito de o Tribunal estadual não ter conhecido da apelação pela ausência de indicação dos fundamentos de fato e de direito, apreciou a tese levantada nesse recurso - validade da Taxa de Verificação e Regular Funcionamento - ao julgar o reexame necessário, o que afasta eventual nulidade, ante a ausência de prejuízo ao recorrente. 2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 261.571/SP (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 6.10.2003), firmou o entendimento de que é legítima a cobrança anual, pelos Municípios, da Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento, sendo prescindível a comprovação efetiva do exercício do poder de polícia, bem como determinou o cancelamento da Súmula 157/STJ. 3. Recurso especial provido em parte.” (RESP 200800563037
RESP - RECURSO ESPECIAL – 1039720, Relator(a) DENISE ARRUDA- STJ - PRIMEIRA TURMA - DJE DATA:18/06/2009)

Ementa: “AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXA DE VERIFICAÇÃO DE REGULAR FUNCIONAMENTO. LEGITIMIDADE. ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CANCELAMENTO DA SÚMULA 157/STJ. 1. Esta Corte, seguindo orientação do STF, tem "reconhecido a legitimidade da exigência, anualmente renovável, pelas Municipalidades, da Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento, pelo exercício do poder de polícia, não podendo o contribuinte furtar-se à sua incidência sob alegação de que o ente público não exerce a fiscalização devida, não dispondo sequer de órgão incumbido desse mister" (STF-RE 198.904/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 27.9.1996). 2. Agravo regimental desprovido” (AGA 200600909357, AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO – 777725 - Relator(a) DENISE ARRUDA - STJ - PRIMEIRA TURMA - DJ 03/05/2007, 220.)

Entretanto, na espécie, não merece subsistir a exação, tendo em conta que foi eleito o critério de número de empregados para fins de sua base de cálculo, o que confronta com o entendimento jurisprudencial acerca do tema, tal como decidido pela sentença recorrida. 
Confira, nesse sentido, os seguintes julgados deste Tribunal:

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - IMPENHORABILIDADE - MUNICÍPIO DE SALVADOR - TAXA DE FUNCIONAMENTO E LOCALIZAÇÃO - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - NÚMERO DE EMPREGADOS - INADMISSIBILIDADE. 
1 - A respeito da impenhorabilidade dos bens da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-EBCT assim ficou assentado pelo julgamento do STF ADPF 46/DF, como se colhe de multifários precedentes. 
2 - Sobre a Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento, firmou-se a jurisprudência de que ela prescinde de comprovação efetiva do exercício do poder de polícia. 
3 - "Ao eleger critério para fixação da base de cálculo da taxa em discussão, o Município de Manaus utilizou-se do número de empregados, como se conclui da leitura do art. 56, I, do Código Tributário Municipal, o que está em desacordo com o entendimento jurisprudencial sobre a matéria. 4 - Apelação provida. 5 - Sentença reformada." (AC 96.01.35255-4/AM - Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES - SÉTIMA TURMA - e-DJF1 p.158 de 29/05/2009.) Agiu da mesma forma o Município de Salvador. Precedente. 
4 - Apelação provida, invertidos os ônus da sucumbência (os honorários foram fixados em R$ 300,00, em 18/10/2001). 
(AC 0016910-68.1999.4.01.3300 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, 5ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.723 de 03/05/2013)

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - NÚMERO DE EMPREGADOS - INADMISSIBILIDADE. 
1 - "2 - Considerando que taxa não é imposto, mas espécie do gênero tributo, tendo um e outro naturezas jurídicas e conceitos distintos, conforme definição legal e entendimento pacificado na doutrina e na jurisprudência, não merece acolhida a pretensão de incluir na isenção tributária em discussão Taxa de Verificação de Funcionamento Regular, instituída por Município como contraprestação pela fiscalização das condições necessárias ao bom funcionamento de estabelecimentos empresariais, quer sejam públicos ou privados, e controle do ordenamento urbano, decorrente do seu poder-dever de polícia, não merecendo amparo a argumentação de que é indispensável, para verificação de sua hipótese de incidência, produção, pela Embargada, de documento que comprove realização de diligência com essa finalidade." 
2 - Ao eleger critério para fixação da base de cálculo da taxa em discussão, o Município de Manaus utilizou-se do número de empregados, como se conclui da leitura do art. 56, I, do Código Tributário Municipal, o que está em desacordo com o entendimento jurisprudencial sobre a matéria. 
4 - Apelação provida. 5 - Sentença reformada." (AC 96.01.35255-4/AM - Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES - SÉTIMA TURMA - e-DJF1 p. 158 de 29/05/2009.) Agiu da mesma forma o Município de Goiânia. 
3 - Apelação improvida.
(AC 0015137-62.2002.4.01.3500 / GO, Rel. JUIZ FEDERAL GRIGORIO CARLOS DOS SANTOS, 5ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.916 de 14/06/2013)

Ementa: “ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - ISENÇÃO FISCAL - LEI COMPLEMENTAR Nº 06/70 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - TAXA DE VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - NÚMERO DE EMPREGADOS - INADMISSIBILIDADE. 
a) Recurso - Apelação em Embargos à Execução Fiscal. b) Decisão de origem - Julgados improcedentes os Embargos.
1 - Estabelecidas as premissas de que toda e qualquer isenção tem seu fundamento em lei, que deve especificar as condições e requisitos exigidos para sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração, e que é literal a interpretação da legislação tributária que disponha sobre sua outorga, conforme estabelecido, respectivamente, nos arts. 176 e 111 do Código Tributário Nacional, simples leitura do art. 1º da Lei Complementar nº 06/70 não deixa dúvida de que a isenção tributária outorgada à Caixa Econômica Federal pelo diploma legislativo em comento era, tão-somente, de impostos. 2 - Considerando que taxa não é imposto, mas espécie do gênero tributo, tendo um e outro naturezas jurídicas e conceitos distintos, conforme definição legal e entendimento pacificado na doutrina e na jurisprudência, não merece acolhida a pretensão de incluir na isenção tributária em discussão Taxa de Verificação de Funcionamento Regular, instituída por Município como contraprestação pela fiscalização das condições necessárias ao bom funcionamento de estabelecimentos empresariais, quer sejam públicos ou privados, e controle do ordenamento urbano, decorrente do seu poder-dever de polícia, não merecendo amparo a argumentação de que é indispensável, para verificação de sua hipótese de incidência, produção, pela Embargada, de documento que comprove realização de diligência com essa finalidade. 3 - Ao eleger critério para fixação da base de cálculo da taxa em discussão, o Município de Manaus utilizou-se do número de empregados, como se conclui da leitura do art. 56, I, do Código Tributário Municipal, o que está em desacordo com o entendimento jurisprudencial sobre a matéria. 4 - Apelação provida.
5 - Sentença reformada.” 
(AC 96.01.35255-4/AM - Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES - SÉTIMA TURMA - e-DJF1 p.158 de 29/05/2009.)

A jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de ser inviável a utilização do número de empregados como critério válido para a fixação da base de cálculo dessas taxas municipais, tendo em vista a natureza contraprestacional da referida espécie tributária.
Vejamos os recentes julgados da Suprema Corte: 

TAXA – TFE – LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL E COMERCIAL – BASE DE CÁLCULO – NÚMERO DE EMPREGADOS. 
Não se coaduna com a natureza do tributo o cálculo a partir do número de empregados. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Descabe a fixação de honorários recursais, previstos no artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, quando se tratar de recurso formalizado em processo cujo rito os exclua. AGRAVO – MULTA – ARTIGO 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. Se o agravo é manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, arcando a parte com o ônus decorrente da litigância protelatória.
(ARE 951192 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 20/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-219 DIVULG 26-09-2017 PUBLIC 27-09-2017) destaquei 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO. LEI MUNICIPAL 9.670/1983. BASE DE CÁLCULO. NÚMERO DE EMPREGADOS. 1. A jurisprudência do STF não admite a utilização do número de empregados como critério válido para fixação da base de cálculo das taxas de funcionamento e fiscalização instituídas pelos Municípios. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 910033 AgR / SP - SÃO PAULO - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO  Relator(a):  Min. EDSON FACHIN - Julgamento: 13/10/2015  - Órgão Julgador:  Primeira Turma) destaquei 

Isto posto, nego provimento à apelação. 
É o meu voto.


Juiz Federal Miguel Angelo de Alvarenga Lopes
Relator Convocado



image1.jpeg




